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nal de Monitoramento e Alertas de Desastres Na-
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A realidade

O ano de 2018 foi o 4º ano mais quente da 
história, e a temperatura média global ultra-
passou 1ºC em relação à era pré-industrial, 
e foi 0,83°C mais alta do que a média entre 
1951 e 1980, de acordo com cinco bases de 
dados globais independentes de agências de 
clima dos Estados Unidos e do Reino Unido. 
2018 foi o quarto ano mais quente da histó-
ria, desde o início das medições, em 1880, 
perdendo apenas para 2016, 2015 e 2017. 
Segundo estudos científicos reportados nos 
relatórios do Painel Intergovernamental de 
Mudanças climáticas IPCC (2012, 2013, 2014, 
2018) e Magrin et al (2014), o aquecimento 
global se deve, ao menos parcialmente, às 
emissões de gás carbônico e outros gases do 
efeito estufa na atmosfera. Estas concentra-
ções subiram para um novo recorde de 406,7 
partes por milhão (ppm) em 2018, de 404,1 
em 2017, alimentadas em grande parte pela 
queima humana de combustíveis fósseis e 
pelas queimadas da biomassa consequência 
do desmatamento.

Com a criação do IPCC em 1988, a ciência 
climática progrediu geometricamente e con-
firmou a hipótese de que as alterações cli-
máticas estão de fato acontecendo com forte 
influência de ações antrópicas. As mudanças 
climáticas provocadas pela ação humana são 
a causa mais provável das inundações e secas 
severas, aquecimento anormal dos oceanos 
e ondas de calor extremas observadas em 
várias partes do mundo. Ainda que o aqueci-
mento global seja um processo natural, uma 
intensificação do aquecimento observada nos 
últimos 50 anos tenha uma contribuição sig-
nificativa das atividades humanas. Porém, 
é interessante de considerar que o aqueci-
mento global é um processo natural, e que 
já existiram no passado períodos com aque-
cimento intenso e elevação na concentração 
de dióxido de carbono, devido a processos 
naturais exclusivamente e sem intervenção 
humana. Porém, nas décadas recentes as 
atividades humanas têm contribuído signifi-
cativamente para intensificar este processo 
natural de aquecimento.

O relatório do IPCC (2018) também indica 
que, para limitarmos o aumento de tempera-
tura a 1,5°C, deveríamos reduzir as emissões 
globais em 45% até 2030 em relação a 2010. 
Aponta, ainda, a importância de se limitar 
o aquecimento global em 1,5°C em relação 
à era pré-industrial. O IPCC mostra conheci-
mento científico a respeito da diferença dos 
impactos entre esse limite e 2°C, além de 
alertar que deveríamos alcançar uma socie-
dade carbono neutra em torno de 2050 para 
evitar impactos maiores. O IPCC alerta que 
permitir que as temperaturas globais subam 
2 °C acima dos níveis pré-industriais trará 
consequências ainda mais devastadoras, 
incluindo a perda de habitats naturais e de 
espécies, e prevê a proporção de espécies 
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que perderão metade de sua distribuição 
geográfica.

As consequências

As mudanças climáticas se manifestam local-
mente de formas muito diferentes e o pre-
paro de cada país para antecipar a ocorrência 
dos fenômenos e responder a eles deve con-
siderar seriamente medidas de adaptação.  
De enchentes a episódios de calor extremo, 
10 dos piores desastres climáticos de 2018 
causaram o equivalente a pelo menos 84,8 
bilhões de dólares em prejuízos, segundo 
estudo publicado pela organização britânica 
de caridade Christian Aid em dezembro 2018. 
Este relatório informa que os desastres pro-
vocados pelas mudanças climáticas custaram 
às nações pelo menos US$ 100 bilhões (cerca 
de R$ 390 bilhões) em 2018, e que a série de 
incêndios florestais, enchentes e tempesta-
des seriam uma amostra do que acontecerá 
se as emissões de gases do efeito estufa não 
forem reduzidas. Na COP-24 na Polônia de 
dezembro 2018, a organização alemã Ger-
manwatch, que reúne dados climáticos e 
socioeconômicos de 181 países, conclui que 
o Brasil está entre os 18 países com mais 
perdas econômicas decorrentes de desastres 
climáticos.

O aquecimento global é usado para expli-
car que a temperatura média da Terra está 
subindo de maneira preocupante – e o que 
muitos talvez não saibam é que isso cria con-
dições para eventos meteorológicos extre-
mos, incluindo ondas de frio massacrantes. 
Isso porque as mudanças climáticas alteram 
a forma como correntes marítimas, corren-
tes de vento e outros fenômenos meteoroló-
gicos funcionam ao redor do mundo, gerando 

eventos meteorológicos extremos – tanto de 
frio quanto de calor.  Eventos climáticos dra-
máticos como o verão quentes e secos em 
grandes partes da Europa ou o aumento da 
temperatura nas regiões árticas são sinais 
alarmantes para a populacão e governos. 
Neste ano de 2019, enquanto América de 
Norte experimenta intensas tempestades 
de inverno e temperaturas de ate -60 °C 
em Chicago, EUA, a América do Sul apre-
senta um verão quente recorde. A Austrália 
vive atualmente a maior onda de calor de 
sua história. Dezembro de 2018 foi não ape-
nas o mês mais quente já registrado desde 
o início das medições, como teve também o 
dia de maior calor. E, em janeiro 2019, os 
termômetros continuam quebrando marcas. 
Austrália vive o mês de janeiro mais quente 
desde 1939, com asfalto derretido e noites 
acima de 36°C.

Os extremos climáticos se acentuaram muito 
no Brasil na última década. Segundo o IPCC 
(2014) e o PBMC (2014a, b). A Amazônia expe-
rimentou secas da Amazônia em 2005, 2010 
e 2016 e enchentes de 2009, 2012 e 2014 
(Marengo e Souza 2018). O Nordeste, vive o 
pior ciclo de chuvas da história entre 2012 e 
2017, desde que as medições se iniciaram, no 
final do século 19. O Sudeste também viveu 
a pior seca do registro histórico no verão de 
2014. No mesmo período, Brasília também 
viveu sua seca mais grave, em 2016. Recen-
temente, janeiro de 2019 capitais do Cen-
tro-Sul registraram em janeiro temperaturas 
até 9ºC mais altas que a média histórica para 
o mês. Florianópolis bateu recorde absoluto, 
segundo INMET, e Rio teve seu pior janeiro. 
No dia 3 Fevereiro o Rio de Janeiro chegou 
a bater mais de 40ºC e o mês de janeiro foi 
recorde em temperaturas elevadas chegando 
a 37,4ºC, superando as médias máximas 
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encontradas em janeiro de 1984 (36,4ºC) e 
de 2014 (36,7ºC).

Em São Paulo, o dia 9 de janeiro passou a 
ser a mais quente do verão de 2019. O INMET 
registrou 34,1°C, e  recorde de calor anterior 
para 2019 era de 33,5°C no dia 7 de janeiro, 
sendo a climatologia de 28,2°C. Em Brasília, 
a máxima de janeiro foi de 31,4ºC. O registro 
foi maior do que o ano anterior (30,9ºC), mas 
um pouco inferior a 2017, quando a máxima 
chegou a 32,2ºC. Na região Sul do Brasil, 
Janeiro de 2019 termina extremamente 
quente com temperaturas máximas do dia 
30 ultrapassaram os 38°C nos três estados da 
Região. O calor da tarde no dia 30 janeiro 
pode ser recorde para 2019 em Porto Alegre 
e entrar para lista das 10 maiores tempera-
turas registradas desde 1961. O recorde de 
calor atual em Porto Alegre para este ano é 
de 38,5°C no dia 2 de janeiro. A maior tem-
peratura já registrada em Porto Alegre foi de 
40,6°C em 6 de fevereiro de 2014, segundo 
o INMET. O recorde de calor em 2019 e do 
verão de 2018/2019 em Florianópolis é de 
40,0°C registrado em 3 de janeiro. Esta foi 
a maior temperatura registrada na capital 
catarinense desde 1923, segundo medições 
do INMET. Em Curitiba, o recorde de calor 
para 2019 e deste verão até agora foi estabe-
lecido ontem, 30 de janeiro, com a marca de 
34,9°C. Esta foi a segunda maior tempera-
tura na capital do Paraná desde 1961.

Na cidade de Rio de Janeiro, em algumas 
áreas, choveu no dia 6 de fevereiro 165 mm, 
o equivalente a quase o total esperado para 
o mês de fevereiro, que é de 199 mm. Foi 
declarado estágio de crise na cidade, que 
é o grau máximo de alerta para este tipo 
de desastres e 10 pessoas morreram como 
consequência de deslizamentos de terra e 

enxurradas. Devido à queda de árvores, o 
fornecimento de energia ficou comprometido 
em alguns bairros. Em Brasília, janeiro 2019 
foi o terceiro mês com menos chuva desde 
o início da medição, em 1961. A média foi 
de 74,3 milímetros, menos da metade do ano 
anterior, quando ficou em 150,6 milímetros. 
O índice foi apenas 18% do registrado em 
2016, que ficou em 400 milímetros.

A vulnerabilidade da população aos extremos 
de chuva e temperatura tem aumentado, 
pois desastres naturais deflagrados por chu-
vas intensas, na forma de enxurradas, inun-
dações e deslizamentos de terra continuam 
afetando áreas urbanas, com dezenas de 
fatalidades todos os verões. Um clima mais 
quente pode também ter implicações terrí-
veis para todos os aspectos da vida humana, 
expondo populações vulneráveis a extremos 
climáticos, alterando padrões de doenças 
infecciosas e comprometendo a segurança 
alimentar, a água potável e o ar limpo. O 
aquecimento pode agravar as secas em luga-
res que são normalmente secos, criando 
condições para incêndios florestais e ondas 
de calor, como foi no caso de Portugal, Aus-
trália e Califórnia nos EUA, assim como em 
regiões como Amazônia, onde a seca de 2016 
aumento o número de queimadas na região.

Importância da Amazônia no clima atual 
e futuro

A floresta amazônica também desempenha 
um papel crucial no clima da América do Sul 
por seu efeito no ciclo hidrológico regional. A 
floresta interage com a atmosfera para regu-
lar a umidade no interior da bacia. A umi-
dade é transportada para a região amazônica 
pelos ventos alísios provenientes do Atlântico 
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tropical. Depois da chuva, a floresta tropical 
produz evaporação intensa e reciclagem da 
umidade e, em seguida, grande parte dessa 
evaporação retorna à região amazônica na 
forma de chuva (Marengo e Souza 2018, 
Lovejoy e Nobre 2018)

Reduzir o desmatamento de florestas tro-
picais é uma questão urgente nas agendas 
ambientais, principalmente no que se refere 
ao seu importante papel na regulação do 
clima global e ao seu impacto na diversidade 
cultural e biológica. Na Amazônia brasileira 
uma série de políticas e medidas para reduzir 
o desmatamento na região foi estabelecida 
pelo governo brasileiro desde 2004, conhe-
cida como Plano de Proteção e Controle do 
Desmatamento na Amazônia (PPCDAm). Uma 
maior compreensão dos fatores por trás do 
sucesso inicial e das falhas atuais nas políti-
cas destinadas a conter o desmatamento na 
Amazônia brasileira pode apoiar a formula-
ção de políticas de conservação, bem como 
orientar os esforços de outros países na redu-
ção de suas taxas de desmatamento.

Na Amazônia, desmatamento para a agricul-
tura e a pecuária pode intensificar as secas, o 
que está exacerbando os efeitos já causados 
pela mudança climática global.  Em relação 
à atribuição das causas das secas ao desma-
tamento, estima-se que ainda que secas e 
queimadas possam ter causas naturais, como 
em 2005, 2010, e 2016, as atividades huma-
nas, entretanto, como desmatamento poten-
cializam e se sobrepõem às causas naturais, 
aumentando o aumento de número de quei-
madas, como em 2003 e 2004 (Aragão et al 
2018). As mudanças no clima da Amazônia, o 
aquecimento global e desmatamento podem 
afetar o equilíbrio dos ecossistemas e os ser-
viços que eles oferecem. Novas evidências 

mostram, sem sombra de dúvida, que a Ama-
zônia funciona como o coração da América 
do Sul em relação a um dos recursos do qual 
a vida é diretamente dependente, a água. A 
destruição da floresta amazônica pode já ter 
passado do limite que permitiria a sua recu-
peração. Isto implica que, por falta de água, 
a economia de vários países da região pode 
ser drasticamente afetada num prazo prova-
velmente curto. Apesar de uma redução de 
76% nas taxas de desmatamento nos últimos 
13 anos, a incidência de fogo aumentou em 
36% durante a seca de 2016 quando compa-
rada à média dos 12 anos precedentes ao 
evento (Marengo e Souza 2018).

O Acordo de Paris

O Acordo do Clima de Paris de Dezembro de 
2015 acordo do clima de Paris foi assinado 
por 195 países e representa o compromisso 
de todo esse conjunto de nações de adotar 
uma economia de baixo carbono até o fim 
deste século. O objetivo central é o de man-
ter o aumento da temperatura média global 
abaixo de 2°C em relação aos níveis pré-in-
dustriais e de garantir esforços para limitar 
o aumento da temperatura a 1,5°C. Visa 
acabar com a era do combustível fóssil neste 
século, mudando para energias mais limpas, 
como a energia eólica e solar, e reduzindo 
significativamente o desmatamento global. O 
Brasil se comprometeu a reduzir as emissões 
de gases de efeito estufa em 37% até 2025 e 
apresentou o indicativo de redução de 43%, 
até 2030. Ambos são comparados aos níveis 
de 2005. O Brasil também deve rever suas 
metas e propor metas mais ambiciosas de 
redução do desmatamento ilegal na Amazô-
nia e em outros biomas.
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O Acordo de Paris foi frequentemente identi-
ficado como representantes do “globalismo” 
por grupos ideológicos que apoiam o atual 
governo. O Brasil é um dos países que mais 
tem a ganhar com este acordo, com poten-
cial de liderar a agenda climática, e a saída 
brasileira do acordo implicaria em perda do 
status de liderança internacional na agenda 
climática. O país tem nas mãos a chance de se 
tornar referência, liderar o movimento para 
conter as mudanças climáticas e, ao mesmo 
tempo, fazer sua economia voltar a crescer. 
Vamos deixar escapar essa oportunidade?  
Felizmente, mais tarde, o governo garantiu 
que o Brasil não sairá do Acordo de Paris.  Ao 
final, o custo da inação supera em muito o 
custo de agora. Um fracasso do Acordo de 
Paris pode levar a não cumprir os compro-
missos assumidos, e resultar no aumento dos 
impactos das mudanças climáticas.

O Brasil frente a problemáticas das 
mudanças climáticas

Segundo o relatório do IPCC (2018), este é 
o momento de governos, empresas e outros 
setores da sociedade passarem a buscar, com 
o uso da inovação, como sair do olhar nega-
tivo da ameaça para focar o lado positivo das 
oportunidades. O Brasil possui uma matriz 
energética das menos intensivas em carbono 
fóssil do mundo e é um dos países com maior 
produtividade de biomassa. Essas caracterís-
ticas podem potencializar a competitividade 
brasileira no mercado global e reforçar a 
posição de liderança do Brasil no movimento 
pela economia de baixo carbono.

Porém, recentemente o assunto de mudan-
ças climáticas tem sido considerado como  
uma discussão “acadêmica” ou “ideológica” 

nos círculos do governo. Não é do interesse 
do próprio país negar ou questionar que as 
mudanças climáticas estão acontecendo. 
Se ignorar os fatos, o Brasil pode ficar mais 
vulnerável aos impactos dos extremos de 
clima. O fato do Brasil ter desistido de sediar 
a Conferência do Clima, ameaçar deixar o 
Acordo de Paris, e eliminar a subsecretaria 
do Ministério das Relações Exteriores – que 
cuidava de questões relativas ao ambiente e 
à mudança climática –, e os departamento de 
Políticas em Mudança do Clima, o Departa-
mento de Monitoramento, Apoio e Fomento 
de Ações em Mudança do Clima do Ministé-
rio do Médio Ambiente foram interpretadas 
como uma falta do interesse pelo governo 
em temas ambientas, um retrocesso na lide-
rança que o Brasil mantém na área ambiental 
na região e no mundo.

O que fazer agora?

A mudança climática já está acontecendo e 
já está produzindo impactos, e quanto maior 
for o aquecimento, maiores serão os impac-
tos futuros e riscos que a humanidade vai  
enfrentar, incluindo a possibilidade de danos 
irreversíveis em ecossistemas, na biodiversi-
dade, na produção agrícola e na economia 
e sociedade em geral. A inclusão efetiva de 
adaptação às mudanças de clima pode ajudar 
a construir uma sociedade mais resiliente no 
médio prazo (MMA 2015).

Temos necessidade urgente de formular políti-
cas públicas baseadas em ciência, em questões 
como a disponibilidade de água, para garantir 
a segurança energética, hídrica, alimentar e 
de saúde, a necessidade premente de adapta-
ção às mudanças climáticas e de mitigação de 
emissões de gases de efeito estufa.
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O controle do desmatamento e da degrada-
ção florestal é a forma mais rápida e eficaz 
para mitigar os efeitos das mudanças climá-
ticas, que já estão em curso, e para evitar 
cenários catastróficos de perda de resiliên-
cia do ecossistema florestal, levando a sua 
conversão para outro tipo de ecossistema. O 
Brasil precisa rever as suas metas e propor 
metas mais ambiciosas que apontem para 
o desmatamento ilegal zero, e metas de 
restauração florestal em larga escala para 
implementar efetivamente o Código Flores-
tal, considerando todos os biomas (Nobre 
2014). Outro passo importante é garantir a 
integridade e conservação das áreas protegi-
das, hoje ameaçadas por grilagem de terras, 
desmatamentos, extração ilegal de madeira 
e por garimpos.

Consideramos que ainda estamos a tempo 
para que de governos, empresas e outros 
setores da sociedade passarem a buscar, com 
o uso da inovação, como sair do olhar nega-
tivo da ameaça para focar o lado positivo 
das oportunidades. O clima do mundo está 
se tornando mais extremo diante de nossos 
olhos. A única coisa que pode impedir que 
essa tendência destrutiva se intensifique é 
uma rápida queda nas emissões de carbono.
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